
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.663 - SC (2018/0111396-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ILSE AMÉLIA LEOBET 
ADVOGADOS : FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT E OUTRO(S) - 

SC017502 
   WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA  - SC032353 
   CRISTIANO ROSSETO DA SILVA  - SC032355A
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA FERNANDES E OUTRO(S) - 

SC033942 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a Corte de origem 
indeferiu o pedido de concessão do benefício da justiça gratuita com base 
na análise da condição econômica da parte. Desconstituir a conclusão 
alcançada pelas instâncias ordinárias a respeito dos requisitos para o seu 
indeferimento, tal como colocada a questão nas razões recursais, demanda 
novo exame do acervo fático-probatório constante nos autos, providência 
vedada em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ; b) ademais, 
o STJ tem reiteradamente decidido no sentido de que a afirmação de 
pobreza, para fins de obtenção da gratuidade da Justiça, goza de 
presunção relativa de veracidade, podendo o magistrado, de ofício, 
indeferir ou  revogar o benefício, havendo fundadas razões acerca da 
condição econômico-financeira da parte de fazer frente às custas e/ou 
despesas processuais, pois "é dever do magistrado, na direção do 
processo, prevenir o abuso de direito e garantir às partes igualdade de 
tratamento." (AgInt no REsp 1.630.945/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 2/2/2017); e c) o óbice da Súmula 7 do STJ 
atinge também o Recurso Especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República, porque 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa. 
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para 
a rediscussão da matéria de mérito. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Documento: 92577144 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 

 

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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